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PREÂMBULO 

 

A Lei de Bases do Sistema Educativo reconhece o direito à formação contínua para “todos os 

educadores, professores e outros profissionais da educação” (cf. n.º 1 do artigo 35.º) de modo 

a “assegurar o complemento, aprofundamento e atualização de conhecimentos e de 

competências profissionais, bem como a possibilitar a mobilidade e a progressão na carreira” 

(cf. nº. 2 do artigo 35.º), competindo aos Centros de Formação de Associação de Escolas 

(CFAES) a organização e desenvolvimento de respostas formativas adequadas às 

necessidades dos docentes. 

O Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro, veio estabelecer um novo paradigma para o 

sistema de formação contínua, centrado nas prioridades de formação identificadas pelas 

escolas associadas e no desenvolvimento profissional dos seus docentes, com impactos na 

melhoria da qualidade da educação. 

Nesta perspetiva, a valorização profissional dos docentes pressupõe a concertação de esforços 

de todos os intervenientes, assumindo, deste modo, os CFEAS e as escolas/agrupamentos de 

escolas associados (escolas associadas), no âmbito da concretização dos seus projetos 

educativos, autonomia na organização da formação considerada prioritária para a melhoria 

dos resultados. 

O presente regulamento interno é o documento que enquadra o trabalho desenvolvido pelo 

Centro de Formação de Escolas António Sérgio (CFEAS), tendo por base, entre outros, os 

seguintes documentos de política educativa: 

⁸ Lei n.° 46/86, de 14 de outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo (alterada pela Lei 

n.° 115/97, de 19 de setembro); 

⁸ Decreto-Lei n.° 41/2012, de 21 de fevereiro - Estatuto da Carreira dos Educadores de 

Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD); 

⁸ Decreto-Lei n.° 22/2014, de 11 de fevereiro - Regime Jurídico da Formação Contínua 

de Professores (RJFCP); 
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⁸ Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro - Código de Procedimento Administrativo 

(CPA);  

⁸ Decreto-Lei n.° 127/2015, de 7 de julho - Constituição e funcionamento dos Centros 

de Formação de Associação de Escolas (CF-CFEAS); 

⁸ Despacho n.° 4595/2015, de 6 de maio - Avaliação, certificação e reconhecimento da 

formação acreditada; 

⁸ Despacho n.° 5418/2015, de 22 de maio - Áreas de formação; 

⁸ Despacho n.° 5741/2015, de 29 de maio - Reconhecimento e certificação das ações de 

curta duração; 

- Disposições e Orientações do Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua 

(CCPFC) e da Direção Geral da Administração Escolar (DGAE)
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Capítulo I 

PRINCÍPIOS GERAIS 

Artigo 1.º  

Objeto 

O Regulamento Interno, considerado um dispositivo de direção e gestão, define os 

procedimentos organizacionais e funcionais do CFEAS, de modo a proporcionar a prestação 

do serviço de formação contínua, na perspetiva de formação ao longo da vida, contribuindo, 

deste modo, para a melhoria do ensino e para a maior eficácia nos processos de liderança, 

gestão e organização das escolas. 

Artigo 2.º 

Princípios orientadores 

De acordo com o Artigo 6.º do Decreto-Lei 127/2015, de 27 de julho, o CFEAS tem como 

princípios orientadores melhoria da educação e da lecionação, bem como a valorização 

profissional do corpo docente e não docente, através do reconhecimento e certificação da 

formação contínua, na perspetiva do desenvolvimento profissional e na melhoria da eficácia 

dos recursos humanos e materiais dos agrupamentos/escolas associadas, doravante designados 

por escolas associadas. 

A planificação plurianual da atividade do CFEAS, baseada em prioridades pedagógicas e 

organizacionais, deve contemplar diversas modalidades e metodologias de formação, bem 

como mecanismos que desenvolvam, simultaneamente, uma cultura de avaliação e melhoria 

do impacto da formação. 

Artigo 3.º 

Objetivos 

O CFEAS considera como objetivos fundamentais: 
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a) Garantir a execução do plano de formação, elaborado com base na identificação das 

prioridades de formação de curto e médio prazo, do corpo docente e não docente, 

identificadas pelas escolas associadas, em colaboração com o CFEAS; 

b) Assegurar o apoio às escolas associadas, construir redes de parcerias e fomentar a 

divulgação e disseminação das boas práticas, a partilha de experiências pedagógicas 

e de recursos educativos; 

c) Garantir a qualidade da formação através de mecanismos de monitorização e de 

avaliação da formação e do seu impacto, reformulando os seus planos de ação com 

base nos resultados; 

d) Colaborar com a administração educativa em programas relevantes para o sistema 

educativo. 

Artigo 4.º 

Competências do CFEAS 

a) Coordenar a identificação das necessidades de formação em colaboração com os 

órgãos próprios das escolas associadas e definir as respetivas prioridades a 

considerar na elaboração do plano de formação; 

b) Elaborar e desenvolver planos anuais e plurianuais de formação, tendo em 

consideração as prioridades estabelecidas; 

c) Constituir e gerir uma bolsa de formadores internos, certificados como formadores 

pelas entidades competentes, entre os docentes e não docentes das escolas 

associadas; 

d) Proceder aos processos de certificação das ações de formação para docentes e não 

docentes junto das entidades competentes; 

e)  Certificar ações de formação de curta duração; 

f) Assegurar o apoio às escolas associadas, construir redes de parcerias e fomentar a 

divulgação e disseminação das boas práticas, bem como a partilha de experiências 

pedagógicas e de recursos educativos; 

g) Promover e divulgar iniciativas de interesse formativo para as escolas associadas; 

h) Apoiar e acompanhar projetos pedagógicos nas escolas associadas; 
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i) Contratualizar com as escolas associadas os recursos necessários à concretização dos 

objetivos definidos; 

j) Estabelecer protocolos com as instituições de ensino superior no âmbito da 

identificação de necessidades de formação, da concretização dos planos de ação, da 

inovação e da avaliação da formação e dos seus impactos; 

k) Promover o estabelecimento de redes de colaboração com outros CFEAS e outras 

entidades formadoras, com vista à melhoria da qualidade e da eficácia da oferta 

formativa e da gestão dos recursos humanos e materiais; 

l) Participar em programas de formação de âmbito nacional; 

m) Colaborar com a administração escolar. 

Artigo 5.º 

Aplicação 

O presente regulamento interno aplica-se aos órgãos de direção e gestão e suas estruturas de 

apoio técnico e pedagógico, aos formandos, aos formadores, aos consultores, à conceção, 

acompanhamento/execução e avaliação dos planos de formação e de atividades e ao 

orçamento. 

Artigo 6.º 

Estatuto 

1. O CFEAS desempenha as suas funções com autonomia pedagógica e administrativa, no 

quadro do disposto no seu Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o CFEAS atende à regulamentação do 

Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua (CCPFC), nos domínios 

respeitantes à formação contínua de docentes, bem como às orientações do Ministério da 

Educação e Ciência e demais entidades que tutelam a formação contínua dos profissionais 

da administração pública. 

3. Para a operacionalização dos Planos de Formação e Atividades, o CFEAS contratualiza 

com as escolas associadas os recursos humanos e materiais necessários à concretização dos 

seus objetivos. 
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Capitulo II 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Artigo 7.º  

Designação, acreditação e composição 

1. O CFEAS foi criado para promover ações de formação que se enquadrem nas finalidades, 

princípios e objetivos definidos no Regime Jurídico da Formação Contínua de Educadores 

e Professores do Ensino Básico e Secundário e na formação de pessoal não docente, de 

forma a responder às necessidades de formação das escolas, com vista a contribuir para a 

melhoria da qualidade da educação 

2.  O CFEAS é uma entidade formadora acreditada pelo Conselho Científico-Pedagógico da 

Formação Contínua, com o registo CCPFC/ENT-AE-1218/14, tendo sido constituído a 22 

de julho de 2008 e homologado por despacho do Senhor Diretor Regional Adjunto de 

Educação de Lisboa e Vale do Tejo a 27 de agosto de 2008, integrando o pessoal docente e 

não docente dos seguintes agrupamentos e escolas não agrupadas: 

a) Agrupamento de Escolas D. Dinis; 

b) Agrupamento de Escolas D. Filipa de Lencastre; 

c) Agrupamento de Escolas de Santa Maria dos Olivais; 

d) Agrupamento de Escolas Eça de Queirós; 

e) Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa; 

f) Agrupamento de Escolas Luís António Verney; 

g) Agrupamento de Escolas Luís de Camões; 

h) Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves; 

i) Agrupamento de Escolas Piscinas - Olivais; 

j) Escola Artística António Arroio. 

3. O CFEAS poderá integrar, por decisão do conselho de diretores da comissão pedagógica, 

estabelecimentos de educação e ensino particular ou cooperativo. 
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4. O estabelecimento de ensino particular e cooperativo que pretenda integrar o CFEAS deve 

apresentar uma proposta de contribuição em recursos humanos ou financeiros e submetê-la 

ao conselho de diretores. 

5. O acesso de docentes ou não docentes dos estabelecimentos de educação e ensino 

particulares ou cooperativos às ações de formação promovidas pelo CFEAS fica sujeito ao 

pagamento do valor da inscrição e da certificação. 

Artigo 8.º  

Sede 

O CFEAS está sediado na sede escola do Agrupamento de Escolas de D. Dinis, Escola 

Secundária D. Dinis, situada na Rua Manuel Teixeira Gomes, 1950-186 Lisboa . 

Artigo 9.º 

Horário e meios de comunicação e divulgação 

1. Horário de funcionamento (9:00 às 13:00 – 14:00 às 18:00) 

2. Horário de atendimento (das 10:00 às 13:00 e das 15:00 às 17:00) 

3. Contactos:  

⁸ Telefone: 21 831 01 97 

⁸ Fax: 21 859 87 23 

⁸ Correio eletrónico: cfantoniosergio@esddinis.pt 

⁸ Sítio na internet: http://www.cfantoniosergio.edu.pt/ 

⁸ Facebook: https://www.facebook.com/centroformacao.antoniosergio.7 

⁸ Moodle: http://cfantoniosergio.ccems.pt/ 

⁸ Serviços online: http://servicos.cfantoniosergio.edu.pt/ 
 

Artigo 10.º 

Funcionamento do Centro de Formação 

1. O funcionamento do CFEAS é apoiado por um secretariado constituído por um assistente 

técnico proveniente do quadro  de  pessoal  da  escola  sede,  Agrupamento  de  Escolas D. 

Dinis, e por assessorias técnicas e pedagógicas estabelecidas no quadro dos recursos 

humanos existentes nas escolas associadas. 
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2. A assessoria técnica é assegurada por um professor de informática de uma das escolas 

associadas. Se assim não for, o apoio informático é assegurado pela contratação da 

prestação de serviços por uma empresa.  

3. O apoio técnico e pedagógico ao diretor do CFEAS é assegurado por docentes de carreira 

das escolas associadas, designados pela comissão pedagógica, sob proposta do presidente, 

de acordo com os recursos humanos disponíveis, entre os docentes integrados em grupos 

de recrutamento com os seguintes critérios: 

a) Ausência de componente letiva; 

b) Redução da competente letiva ao abrigo do artigo 79.º do ECD; 

c) Horário incompleto.  

4. No âmbito da autonomia da escola (Despacho normativo n.º 10/2015, de 19 de julho) cabe 

a esta reforçar a boa gestão dos recursos disponíveis, de modo a garantir a melhoria da 

qualidade do ensino e definir os termos de concretização da autonomia organizativa e 

pedagógica mais adequados. Atendendo a essa autonomia, aos princípios orientadores e 

aos objetivos que enquadram a organização e funcionamento do CFEAS (Decreto-Lei n.º 

127/2015, de 7 de julho - artigo 6.º, artigo 7.º, artigo 9.º, n.º 2) cada uma das escolas 

associadas cede um tempo letivo do seu crédito de horas para assegurar o complemento da 

redução necessária às assessorias técnica e técnico-pedagógica.  

5. Por decisão da comissão pedagógica, o CFEAS pode recorrer aos serviços de um consultor 

de formação, cujas competências e funções se encontram definidas no artigo 29.º do 

Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho. 

6. As funções do consultor podem ser remuneradas, devendo os encargos financeiros figurar 

no orçamento do CFEAS. 

Capitulo III 

ESTRUTURA, DIREÇÃO E GESTÃO 

Artigo 11.º 

Órgãos de direção e gestão 

1. São órgãos de direção e gestão do CFEAS: 

a) A comissão pedagógica; 
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b) O diretor do CFEAS. 



 

 
 

CENTRO	DE	FORMAÇÃO	DE	ESCOLAS	ANTÓNIO	SÉRGIO	-	REGULAMENTO	INTERNO	 

Pá
gi
na
13
	

 

Artigo 12.º 

Comissão pedagógica 

1. De acordo com o Artigo 12.º, Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho, a comissão pedagógica 

do CFEAS é o órgão científico-pedagógico de direção estratégica, coordenação, supervisão 

e acompanhamento do plano de formação e atividade. 

2. A comissão pedagógica é constituída pelos seguintes elementos: 

a) O diretor do CFEAS que preside, podendo ser substituído pelo vice-presidente, eleito 

por maioria simples de entre os diretores das escolas associadas; 

b) O conselho de diretores que é constituído pelos diretores das escolas associadas e 

pelo diretor do CFEAS. Os diretores das escolas associadas podem delegar as suas 

funções em conformidade com as disposições constantes do regime de autonomia, 

administração e gestão; 

c) A secção de formação e monitorização que inclui o diretor do CFEAS e os 

responsáveis dos planos de formação das escolas associadas, cuja atividade é 

contemplada na componente não letiva de estabelecimento, podendo considerar, 

também, as horas de redução da componente letiva do artigo 79.º do ECD. 

Artigo 13.º 

Funcionamento da comissão pedagógica 

1. As secções da comissão pedagógica do CFEAS reúnem separadamente, ordinariamente 

uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que seja necessário. 

2. A duração máxima das reuniões da comissão pedagógica é de três horas. Este tempo só 

pode ser ultrapassado com a anuência da maioria dos membros presentes na reunião. 

3. A secção de formação e monitorização reúne ordinariamente em dia e hora a determinar 

pelo conselho de diretores, de acordo com os interesses e necessidades dos seus membros, 

pelo que os elementos desta secção devem ser dispensados da componente letiva nesse 

período do dia e hora da semana. 

4. A secção de formação e monitorização pode formar grupos de trabalho específicos, sempre 

que se considere oportuno.  
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5. As reuniões da comissão pedagógica são convocadas pelo presidente, por quem legalmente 

o substitua, ou a requerimento da maioria dos seus membros, em conformidade com as 

disposições do CPA (Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro). 

6. As convocatórias para as reuniões da comissão pedagógica são feitas de acordo com a 

legislação em vigor. 

7. A comissão pedagógica pode integrar, pontual ou permanentemente, um elemento de 

reconhecido mérito na área da educação e formação, sob proposta do diretor do CFEAS e 

com a concordância dos membros das secções. 

8. De cada reunião é lavrada ata (Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), que é numerada e 

sequencialmente ordenada em função da data de realização da respetiva reunião. 

9. O secretário é designado em cada reunião, atendendo à sequência nominal das escolas 

associadas e à paridade no número de atas atribuídas a cada membro. 

Artigo 14.º 

Competências da comissão pedagógica 

Conselho de diretores 

O conselho de diretores é responsável pela direção estratégica do CFEAS, competindo-lhe: 

a) Definir e divulgar o regulamento do processo de seleção do diretor do CFEAS; 

b) Selecionar o diretor do CFEAS a partir de um procedimento concursal ou proceder à 

sua recondução, por decisão da maioria simples dos membros do conselho, até um 

máximo de duas reconduções consecutivas; 

c) Aprovar o regulamento interno do CFEAS sob proposta da secção de formação e 

monitorização; 

d) Aprovar o plano de formação do CFEAS, ouvida a secção de formação e 

monitorização; 

e) Aprovar o plano anual de atividades do CFEAS, ouvida a secção de formação e 

monitorização; 

f) Aprovar os princípios e critérios de constituição e funcionamento da bolsa de 

formadores internos, ouvida a secção de formação e monitorização; 

g) Aprovar a constituição da bolsa de formadores internos do CFEAS para cada ano 

escolar; 
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h) Aprovar e reconhecer as ações de formação de curta duração previstas na legislação 

em vigor; 

i) Aprovar os protocolos de colaboração entre o CFEAS e outras entidades; 

j) Aprovar o pedido de adesão de estabelecimentos de educação e ensino particular e 

cooperativo ao CFEAS; 

k) Aprovar o projeto de orçamento do CFEAS; 

l) Acompanhar e garantir a aplicação de critérios de rigor, justiça e coerência nos 

processos de avaliação decorrentes das atividades do CFEAS; 

m) Aprovar o relatório anual de formação e atividades do CFEAS; 

n) Monitorizar o impacto da formação realizada nas escolas associadas, nos docentes e 

não docentes, assim como propor as reformulações tidas por convenientes; 

o) Participar na avaliação do desempenho docente do diretor do CFEAS nos termos da 

lei, nomeadamente na definição e publicitação dos critérios em que se baseia a sua 

avaliação interna, bem como na apreciação do seu relatório de autoavaliação 

(Portaria n.º 266/2012, de 30 de agosto), ouvida a secção de formação e 

monitorização. 
 

Secção de formação e monitorização 

A secção de formação e monitorização tem funções de coordenação, supervisão pedagógica e 

acompanhamento do plano de formação e de atividades do CFEAS, tendo como 

competências: 

a) Elaborar a proposta de regulamento interno do CFEAS, acompanhar a sua aplicação e 

propor alterações, tendo em vista a sua melhoria;  

b) Facilitar e promover a comunicação e a articulação entre as escolas associadas do 

CFEAS; 

c) Colaborar na identificação das necessidades de formação do pessoal docente e não 

docente das escolas associadas; 

d) Coordenar e acompanhar a elaboração dos planos de formação e de atividades do 

CFEAS; 

e) Propor a organização de ações de formação de curta duração; 
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f) Estabelecer a articulação entre os projetos de formação das escolas associadas do 

CFEAS; 

g) Colaborar no recrutamento e seleção dos formadores da bolsa interna, bem como de 

outros formadores cuja colaboração com o CFEAS se considere oportuna; 

h) Acompanhar a execução dos planos de formação e de atividades do CFEAS e da 

respetiva escola associada a que pertence; 

i) Propor o recurso a serviços de consultadoria para apoio ao desenvolvimento das 

atividades do CFEAS; 

j) Avaliar o impacto da formação na melhoria da aprendizagem nas escolas associadas;  

k) Elaborar o relatório anual de avaliação da formação e atividades do CFEAS, até 30 de 

junho de cada ano escolar, para que possa ser aprovado em Conselho de diretores. 

Artigo 15.º 

Competências do diretor do CFEAS 

O diretor é o órgão de gestão unipessoal do CFEAS, tendo as suas competências descritas no 

artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho, nomeadamente:  

a) Gerir a atividade pedagógica e organizativa do CFEAS; 

b) Representar o CFEAS nas tarefas e funções que o exigirem; 

c) Presidir à comissão pedagógica e às suas secções; 

d) Coordenar a identificação das prioridades de formação das escolas associadas e seus 

profissionais; 

e) Conceber, coordenar e gerir os planos de formação e de atividades do CFEAS; 

f) Coordenar a bolsa de formadores internos; 

g) Zelar pela aplicação de critérios de rigor e adequação da aplicação dos critérios de 

avaliação dos formandos pelos diferentes formadores internos e externos; 

h) Assegurar a articulação com outras entidades e parceiros, tendo em vista a melhoria do 

serviço de formação prestado e a satisfação eficaz das necessidades formativas; 

i) Organizar e acompanhar a realização das ações de formação previstas nos planos de 

formação e de atividade do CFEAS; 

j) Promover iniciativas de formação de formadores, através do estabelecimento de redes 

com outras entidades, nomeadamente outros centros de formação; 
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k) Assegurar, no quadro da secção de formação e monitorização, a organização de 

processos sistemáticos de monitorização da qualidade da formação realizada e a 

avaliação periódica da atividade do CFEAS; 

l) Cumprir com outras obrigações legalmente estabelecidas; 

m) Elaborar o projeto de orçamento do CFEAS; 

n) Elaborar o relatório anual de formação e de atividades do CFEAS. 

Artigo 16.º 

Mandato do diretor 

1. O diretor do CFEAS exerce as suas funções em regime de exclusividade, estando 

dispensado da prestação de serviço letivo, sem prejuízo de o poder fazer, por sua iniciativa, 

na disciplina ou área disciplinar para a qual possua qualificação profissional. 

2. O mandato do diretor do CFEAS tem a duração de quatro anos. 

3. Até 60 dias antes do termo do mandato do diretor do CFEAS, o conselho de diretores da 

comissão pedagógica delibera sobre a recondução do diretor ou a abertura de procedimento 

concursal, tendo em vista a seleção de um novo diretor. 

4. A decisão de recondução do diretor, até um máximo de duas reconduções consecutivas, é 

tomada por maioria simples dos membros do conselho de diretores da comissão 

pedagógica. 

5. O diretor do CFEAS pode cumprir até três mandatos consecutivos. 

Artigo 17.º 

Seleção do diretor 

1. O diretor do CFEAS é selecionado por procedimento concursal. 

2. O procedimento concursal é aberto por aviso publicado, em simultâneo, nos seguintes 

locais: 

a) Em local apropriado nas instalações de todas as escolas associadas; 

b) Na página eletrónica do CFEAS e na de todas as escolas associadas; 

c) Por aviso publicado na 2ª série do Diário da República e divulgado em órgão de 

imprensa de expansão nacional, através de anúncio que contenha referência ao 

Diário da República em que o referido aviso se encontra publicado. 
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3. Podem ser opositores ao procedimento concursal os docentes integrados na carreira que 

reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) Se encontrem posicionamento no 4° escalão ou superior da carreira docente; 

b) Experiência de coordenação ou supervisão pedagógica num mínimo de quatro anos; 

c) Experiência na formação de docentes. 

4. É fator preferencial ser detentor do grau de doutor, mestre ou deter formação especializada 

numa das seguintes áreas: gestão da formação, supervisão pedagógica, formação de 

formadores, administração escolar e gestão. 

5. Para efeitos da análise e avaliação das candidaturas são considerados os seguintes critérios: 

a) A adequação do projeto de ação para o mandato a cumprir (30 %); 

b) A adequação do curriculum vitae do candidato no domínio da educação e da 

formação de professores (40 %); 

c) A realização de uma entrevista de avaliação da adequação do perfil do candidato às 

funções a desempenhar (30 %). 

6. Compete ao conselho de diretores da comissão pedagógica do CFEAS definir e divulgar o 

regulamento eleitoral, o qual contém obrigatoriamente os requisitos de admissão, os 

procedimentos e prazos de apresentação das candidaturas, os critérios de análise e 

avaliação das candidaturas. 

7. O diretor do CFEAS em exercício não participa na elaboração do regulamento eleitoral. 

8. Na situação de procedimento concursal em que não existam candidaturas ou se verifique a 

sua nulidade, procede-se à abertura de novo procedimento concursal, no prazo máximo de 

10 dias úteis, nos termos definidos no n° 2. 

9. O diretor do CFEAS exerce as funções em regime de comissão de serviço. 

Artigo 18° 

Direitos do diretor 

O artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho estabelece os direitos do diretor do 

CFEAS que são os seguintes: 

1. Independentemente do seu vínculo de origem, o diretor do CFEAS goza dos direitos gerais 

reconhecidos aos docentes da escola em que exerce funções. 
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2. O diretor do CFEAS conserva o direito ao lugar de origem, não podendo ser prejudicado 

na sua carreira profissional em virtude do exercício das suas funções. 

3. O tempo de serviço prestado no desempenho do cargo de diretor do CFEAS é equiparado a 

serviço letivo para todos os efeitos legais. 

4. No exercício do cargo de diretor do CFEAS continua a ser pago o suplemento 

remuneratório previsto no n.º 4 e no n.º 5 do artigo 1.° do Decreto Regulamentar n.° 

5/2010, de 24 de dezembro. 
 

Capitulo IV 

DISPOSITIVOS DE DIREÇÃO E GESTÃO 

Artigo 19.º 

Plano de formação 

1. Tal como definido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho, o plano de 

formação é o instrumento de planificação das ações a desenvolver pelo CFEAS, podendo 

ter uma vigência anual ou plurianual até ao máximo de três anos, tendo como referenciais 

os projetos educativos das escolas associadas e dos seus profissionais, os seus resultados da 

avaliação interna e externa, bem como o levantamento das necessidades e prioridades de 

formação das escolas associadas. 

2. O levantamento de necessidades de formação, consubstanciado nos planos de formação das 

escolas associadas, deve ser entregue pelas escolas aos CFEAS, até 30 de maio do ano 

anterior ao da sua execução, a fim de poder ser aprovado até 30 de julho e divulgado até 15 

de setembro. 

3. As ações de formação que constituem o plano de formação desenvolvem-se segundo as 

áreas e nas modalidades previstas no Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro, bem 

como o Despacho n.º 5741/2015, de 30 de abril e Declaração de Retificação n.º 470/2015, 

de 29 de maio.  

4. O plano de formação apresenta obrigatoriamente a explicitação calendarizada das 

prioridades de formação a realizar para o seu período de vigência, bem como a 

identificação clara dos destinatários da formação. 
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5. Qualquer elemento do conselho de diretores pode propor alterações pontuais ao plano de 

formação, carecendo de aprovação por este órgão. 

6. O plano de formação ou as ações de formação nele inscritas podem ser apoiados por 

programas de financiamento provenientes de fundos europeus nos termos da 

regulamentação em vigor.  

7. Para os efeitos previstos no número anterior, a entidade beneficiária é o agrupamento de 

escolas ou escola não agrupada, sede do CFEA. 

8. A comunicação e divulgação do plano de formação seguem o definido Decreto-Lei n.º 

22/2014, de 11 de fevereiro. 

9. A divulgação das ações de formação contínua deve apresentar as condições de duração, 

acreditação, frequência, avaliação dos formandos, local e calendário de realização e a 

identificação do formador.  

10. A divulgação das ações de formação contínua a nível nacional é igualmente feita pela 

Direção-Geral da Administração Escolar, devendo as entidades formadoras disponibilizar a 

informação em tempo oportuno. 

Artigo 20.º 

Plano de atividades 

1. O plano anual de atividades do CFEAS é aprovado pelo conselho de diretores, ouvida a 

secção de formação e monitorização. 

2. O plano anual de atividades privilegia, entre outras, a construção de redes de parceria com 

outros CFEAS, com as comunidades locais e regionais, com entidades públicas e privadas 

tendo em vista a adequação e a qualidade da oferta formativa. 

Capitulo V 

ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO 

Artigo 21.º 

Constituição da bolsa de formadores 

1. A bolsa de formadores é constituída por formadores que podem ser internos e externos 

certificados pelo Conselho Científico da Formação Contínua de Professores (CCPFC).  
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2. A bolsa de formadores internos é constituída por docentes pertencentes aos quadros das 

escolas associadas e por outros técnicos devidamente certificados no quadro da formação 

contínua, de acordo com o seguinte procedimento administrativo: 

a) Inscrição através do preenchimento de um dispositivo online; 

b) Validação dos dados pelo diretor da escola a cujo quadro o docente pertence. 

3. A dimensão da bolsa de formadores internos, decorre das necessidades de formação 

consideradas prioritárias e resulta do número de docentes que integram a associação de 

escolas que constituem o CFEAS, da distribuição por nível e grupo de recrutamento e 

ainda das disposições referidas no n.º 4, do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 

de julho. 

Artigo 22.º 

Funcionamento da bolsa de formadores internos 

1. A bolsa de formadores internos é atualizada até 15 de junho do ano escolar anterior à 

execução do plano de formação, através de um dispositivo online construído para o efeito. 

2. Os formadores internos são selecionados, de modo a assegurar, pelo menos, uma turma de 

formação por escola associada e por área de formação por si identificada, de modo a 

garantir:  

a) Formação gratuita ao maior número possível de docentes que lecionam as escolas 

associadas do CFEAS; 

b)  A avaliação do plano de atividades do CFEAS, em cada ano escolar. 

3. Ao formador interno, que oriente uma ação de formação, é-lhe atribuído anualmente um 

número de horas da componente não letiva de estabelecimento que resulta do somatório: 

a) do número de horas presenciais da ação de formação, destinadas ao seu 

desenvolvimento; 

b) igual número de horas presenciais de formação, dirigidas à  elaboração do programa 

da ação e respetiva preparação (50%) e à avaliação dos formandos e da ação de 

formação (50%).  

4. Não sendo possível integrar o serviço a realizar pelo formador interno na componente não 

letiva do seu horário, pode, pontualmente, recorrer-se às soluções previstas no n.º 4 e no n.º 

5 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro. 
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5. Sempre que não existam na bolsa de formadores internos formadores com perfil adequado 

às necessidades de formação, o CFEAS pode recorrer a formadores externos, tendo em 

conta o previsto no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 127/2015, de 7 de julho, bem como no 

artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro. 

Artigo 23.º 

Formadores 

O estatuto dos formadores é o definido pelo Artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 22/20, de 11 de 
fevereiro. 

São deveres dos formadores: 

1. Colaborar com o CFEAS na organização do dossier técnico-pedagógico e demais aspetos 

respeitantes ao desenvolvimento das ações de formação. 

2. Cumprir o cronograma da ação. 

3. Proceder ao levantamento do dossier técnico-pedagógico, dos materiais solicitados, bem 

como do documento de registo de presença dos formandos e dos sumários da sessão. 

4. Registar, em cada sessão, a presença dos formandos e o sumário, em conformidade com o 

plano acreditado, e devolver o respetivo registo no seu final. 

5. Comunicar ao diretor do CFEAS, com a devida antecedência, a necessidade de alterar o 

cronograma da ação e acordar com o diretor a nova calendarização.  

6. Solicitar ao diretor do CFEAS, com pelo menos 48 horas de antecedência em relação à 

data da realização da ação, os recursos necessários. 

7. Conceber, preparar e distribuir os materiais e meios pedagógico-didáticos necessários à 

implementação das ações de formação. 

8. Selecionar, em colaboração com o diretor do CFEAS, os trabalhos realizados no âmbito da 

ação de formação, que poderão ser considerados exemplos de boas práticas e divulgados 

pelos meios que o CFEAS considere mais adequados. 

9. Zelar e responsabilizar-se pela boa conservação dos materiais e dos espaços onde decorre a 

formação.   

10. Entregar, depois do termo da ação de formação, preferencialmente no prazo máximo de 15 

dias consecutivos após a conclusão da formação, o dossier técnico-pedagógico em formato 

digital, incluindo:  
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a) Nota biográfica do(a) formador(a); 

b) Certificado de formador; 

c) O An2 ou An2B relativos à ação de formação; 

d) Cronograma da ação de formação; 

e) Folha de presenças; 

f) Sumários; 

g) Avaliação dos formandos; 

h) Relatório da avaliação da ação; 

i) Materiais de apoio à formação; 

j) Trabalhos produzidos pelos formandos; 

k) Eventuais ocorrências e /ou sugestões. 

11. Disponibilizar os dados pessoais e profissionais, incluindo documentos, necessários à 

criação e atualização do seu processo individual no CFEAS e/ou à instrução de processos 

de financiamento. 

12. Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno do CFAES. 

13. Colaborar com o CFEAS, em ordem a contribuir para a promoção de uma formação 

contínua de qualidade, autorizando a recolha de imagens e de som referentes à formação 

desenvolvida, bem como à divulgação, por parte do CFEAS, pelos meios e contextos que 

considerar mais convenientes. 

Artigo 24.º  

Avaliação de desempenho dos formadores  

1. A avaliação de desempenho dos formadores é realizada pelos formandos e pelo diretor do 

CFEAS e decorre dos itens próprios da avaliação do desenvolvimento da ação de 

formação. 

2. Esta avaliação visa maximizar o desempenho dos formadores e promover a qualidade da 

formação no CFEAS. 

Artigo 25.º 

Formandos 
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Os Direitos e deveres dos formandos constam da legislação em vigor, nomeadamente nos 

artigos 17.º e 18.º do Regime Jurídico da Formação Contínua - Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 

de fevereiro. 

São deveres dos formandos:  

1. Assinar, em cada sessão, a folha de presenças. 

2. Realizar os trabalhos ou provas de avaliação propostos pelo formador. 

3. Ser assíduo e pontual às sessões da ação de formação em que participa, frequentando, pelo 

menos, dois terços do número total de horas que constituem a ação de formação. 

4. Participar de forma empenhada nas ações de formação contínua consideradas prioritárias 

para a concretização do projeto educativo do agrupamento de escolas e para o 

desenvolvimento do sistema educativo. 

5. Promover o bom relacionamento e a cooperação entre formandos. 

6. Partilhar com os outros formandos a informação, os recursos didáticos e os métodos 

pedagógicos, no sentido de promover o trabalho colaborativo e de disseminar boas 

práticas. 

7. Colaborar na avaliação da ação de formação. 

8. Caso a formação não seja financiada pelo formando, entregar no Centro de Formação ou 

ao formador os recibos de vencimento correspondentes aos meses em que decorre a ação, 

assim como todos os elementos que lhe sejam solicitados, devidamente identificados com 

o número da ação, turma e número de ordem da folha de presenças. 

9. Entregar ao formador todos os originais dos trabalhos de avaliação realizados durante o 

curso que, obrigatoriamente, serão entregues pelo formador ao CFEAS, passando estes a 

constituir propriedade do CFEAS, que poderá proceder à sua divulgação. 

10. Fornecer os meios necessários à realização do processo formativo. 

11. Colaborar com o CFEAS, em ordem a contribuir para a promoção de uma formação 

contínua de qualidade, autorizando a recolha de imagens e som referentes à formação 

frequentada, bem como à divulgação por parte do CFEAS pelos meios e contextos que 

considerar mais convenientes. 

12. Comparticipar as ações de formação, quando não financiadas. 

13. Custear o formato papel do certificado e a emissão de segunda via. 
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14. Assumir outros custos que possam estar associados à frequência de ações de formação ou 

de outras atividades a desenvolver pelo CFEAS, quando não financiadas. 

15. Disponibilizar os dados pessoais e profissionais, incluindo documentos, necessários à 

criação e atualização do seu processo individual no CFEAS e/ou à instrução de processos 

de financiamento. 

16. Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno do CFEAS. 

Artigo 26.º 

Candidatura às ações de formação 

1. Os docentes e os não docentes manifestam o seu interesse em frequentar uma ação de 

formação contínua através de uma candidatura a apresentar no CFEAS em formulário 

eletrónico próprio, a disponibilizar pelo CFEAS. 

2. A divulgação das ações e o processo de inscrição e de seleção em ações de formação são 

da exclusiva responsabilidade da entidade que a organiza: CFEAS, escolas associadas ou 

outras devidamente autorizadas. 

3. O acesso de docentes ou não docentes dos estabelecimentos de educação e ensino 

particulares ou cooperativos às ações de formação promovidas pelo CFEAS fica sujeito ao 

pagamento do valor da inscrição e da certificação, a determinar pelo conselho de diretores, 

atendendo à modalidade de formação e ao número de horas presenciais. 

Artigo 27°  

Critérios de seleção dos formandos 

1. Os critérios gerais de seleção dos formandos para a frequência das ações de formação 

preparadas e realizadas pelo CFEAS são: 

a) Pertencer a escolas associada do CFEAS; 

b) Pertencer ao público-alvo estabelecido para a ação a que se candidata; 

c) Apresentar a candidatura devidamente formalizada, nomeadamente com os 

comprovativos necessários e dentro dos prazos estabelecidos; 

d) Podem ainda ser admitidos para a frequência das ações de formação os candidatos 

que não pertençam a escolas associadas, depois de esgotada a seleção dos formandos 

referidos na alínea a). 
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2. Quando se tratar de formação destinada especificamente aos docentes e/ou não docentes de 

uma escola associada, os formandos serão propostos pelo responsável do plano de 

formação respetivo e comunicados, por escrito, ao CFEAS. 

3. Os critérios de seleção são amplamente divulgados, com especial enfoque para o momento 

em que se procede ao registo e aceitação de candidaturas à formação. 

4. Salvaguardando o definido no ponto 2., o CFEAS aplica os critérios de seleção e organiza 

uma lista de candidatos à frequência da ação de formação, dando conhecimento dos 

candidatos selecionados. 

Artigo 28°  

Local de realização 

1. As ações de formação poderão decorrer em qualquer escola ou instituição associada ao 

CFEAS, desde que estejam reunidas as condições que garantam o seu desenvolvimento. 

2. As escolas ou instituições associadas selecionadas para o decurso de cada ação de 

formação disponibilizam os espaços e os equipamentos necessários às respetivas sessões. 

Artigo 29°  

Avaliação da formação 

1. Intervêm no processo de avaliação os formandos, através da autoavaliação, o(s) 

formador(es), pela correta aplicação dos critérios e ponderação dos fatores a avaliar, e a 

comissão pedagógica, à qual competirá validar todo o processo e decidir sobre eventuais 

recursos. 

2. O CFEAS deverá criar instrumentos de registo das avaliações produzidas. 

Artigo 30°  

 Aproveitamento 

1. A avaliação dos formandos é da responsabilidade dos formadores, tendo em atenção os 

critérios aprovados pela comissão pedagógica do CFEAS: 

a) Assiduidade - 10%; 

b) Participação nas atividades propostas - 30%; 

c) Trabalho individual - 60%. 



 

 
 

CENTRO	DE	FORMAÇÃO	DE	ESCOLAS	ANTÓNIO	SÉRGIO	-	REGULAMENTO	INTERNO	 

Pá
gi
na
27
	

2. Caso se trate de Seminários, Palestras, Conferências ou outros eventos científicos 

acreditados pelo CCPFC, os critérios são os seguintes: 

a) Assiduidade - 20%; 

b) Participação nas atividades propostas- 20%; 

c) Trabalho individual - 60%. 

3. Os formandos docentes são classificados na escala de 1 a 10 valores prevista na Lei. 

4. Os formandos não docentes são classificados na escala de 0 a 20 valores. 

5. Os formandos docentes têm aproveitamento nas ações de formação contínua desde que 

obtenham classificação igual ou superior a 5 valores e na assiduidade cumpram 2/3 do 

número de horas presenciais conjuntas estabelecidas para a ação. 

6. Os formandos não docentes têm aproveitamento nas ações de formação contínua desde que 

obtenham classificação igual ou superior a 10 valores e na assiduidade cumpram 80% do 

número de horas presenciais conjuntas estabelecidas para a ação. 

7. A obtenção, pelos formandos, de classificações inferiores às indicadas nos pontos 

anteriores e/ou o não cumprimento da assiduidade mínima obrigatória e/ou a desistência 

determinam a falta de aproveitamento. 

Artigo 31.º  

 Certificação 

1. A certificação só ocorre após a conclusão do processo de avaliação, incluindo a ratificação 

das classificações pela comissão pedagógica. 

2. Aos formandos com aproveitamento serão emitidos os respetivos certificados, em formato 

eletrónico. 

3. Os certificados deverão ser enviados via e-mail, podendo ser enviados aos formandos ou 

separados por agrupamento e enviados para que os Serviços de Administração Escolar 

procedam à sua distribuição. 

4. Em caso de emissão de certificado em suporte de papel, o formando custeará os respetivos 

custos. 

5. No caso de pedido de segunda via de certificado, a emissão deste documento será feita 

mediante um pagamento de 10 (dez) euros. 



 

 
 

CENTRO	DE	FORMAÇÃO	DE	ESCOLAS	ANTÓNIO	SÉRGIO	-	REGULAMENTO	INTERNO	 

Pá
gi
na
28
	

6. Findo o processo de certificação, o formando tem o direito ao recurso da sua avaliação, no 

prazo máximo de dez dias úteis após a divulgação dos resultados, para o diretor do 

CFEAS, na qualidade de presidente da comissão pedagógica que notificará o reclamante da 

sua decisão no prazo máximo de 30 dias úteis.  

7. O recurso da classificação obtida deve cingir-se à argumentação sobre o desempenho do 

requerente, não havendo lugar a reflexões valorativas ou comparativas. 

8. Ao diretor do CFEAS assiste o direito de recusar qualquer recurso que não respeite o 

estipulado pela Lei ou o definido pelo Regulamento Interno do CFEAS. 

9. Do recurso apresentado será dado conhecimento ao(s) formador(es) que, no prazo máximo 

de cinco dias, deve(m) produzir relatório de resposta. 

10. Caso não seja possível chegar a um entendimento entre as partes, compete ao conselho de 

diretores proferir a decisão final. 

11. Da decisão final, não há lugar a recurso. 

Artigo 32.º 

Formação reconhecida e certificada 

1. Os seminários, conferências, jornadas temáticas e outros eventos de cariz científico e 

pedagógico relacionado, com a duração mínima de três horas e máxima de seis horas 

(ações de curta duração - ACD), poderão ser reconhecidos pelo conselho de diretores da 

comissão pedagógica do CFEAS, para efeitos de progressão em carreira. 

2. O reconhecimento das ACD deve preencher cumulativamente as condições descritas nas 

alíneas a), b) e c) do ponto 2, do artigo 5.º, do Despacho n.º 5741/2015, de 29 de maio. 

3. O processo de reconhecimento das ações referido no número anterior decorre da 

apresentação de um requerimento, em modelo próprio disponível online, pelo interessado 

ou pelo diretor do agrupamento ou escola não agrupada ao diretor do CFEAS, sendo 

posteriormente submetido para aprovação ao conselho de diretores. 

4. Quando o requerimento é apresentado pelo diretor de uma das escolas associadas, este 

deverá ser acompanhado pelas respetivas folhas de presença, devidamente assinadas e pelo 

respetivo programa da ACD. 
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5. O CFEAS, como entidade formadora, num prazo máximo de 100 dias após a entrega do 

requerimento, emite o respetivo certificado de acordo com o estipulado no ponto 3, alínea 

a), do artigo 7.º, do despacho referido no número 2 e no número 4. 

6. As candidaturas, seleção e demais procedimentos referentes à certificação das ACDs são 

em tudo semelhantes às referentes à frequência de outras ações de formação. 

 
Capitulo VI 

MONITORIZAÇÃO DA FORMAÇÃO E AVALIAÇÃO INTERNA DO CFEAS 

Artigo 33.º 

  Monitorização da Formação e Avaliação Interna 

A garantia da qualidade da formação desenvolvida no CFEAS implica o desenvolvimento de 

processos de monitorização da formação, bem como da avaliação interna do CFEAS, assim: 

1.  A monitorização dos planos de formação e de atividades do CFEAS, bem como a 

avaliação interna do impacto da formação desenvolvida, é da responsabilidade da secção 

de formação e acompanhamento. 

2. O acompanhamento do plano de formação e a avaliação do seu impacto são registados 

recorrendo a instrumentos próprios construídos para o efeito, servindo de suporte à 

elaboração do Relatório final, até 30 de junho do ano de conclusão do plano.  

3. A avaliação interna do CFEAS tem por objetivo supervisionar as atividades desenvolvidas 

pelo CFEAS e ajudar a tomada de decisão, incidindo sobre aspetos essenciais do 

funcionamento do CFEAS como a comunicação, a adequação da formação aos objetivos, 

os recursos e meios disponíveis, a perceção dos formandos sobre o impacto da formação na 

mudança das práticas, bem como no desenvolvimento profissional e pessoal. 

4. A recolha de informação é feita através de instrumentos adequados aos propósitos da 

avaliação interna do CFEAS. 

Capitulo VII 

AVALIAÇÃO EXTERNA DO DESEMPENHO DOCENTE  

Artigo 34.º 
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  Natureza da avaliação 

1. De acordo com o Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, a avaliação do 

desempenho docente, doravante designada AEDD, foca a dimensão científica e 

pedagógica, devendo, para esse efeito, ser constituída uma bolsa de avaliadores externos 

cuja coordenação e gestão é da competência do diretor do CFEAS. 

2. A observação de aulas deve ser requerida pelo avaliado ao diretor da escola a cujo quadro 

pertence, através de um formulário online, até ao final do primeiro período do ano escolar 

anterior ao da sua realização. 

Artigo 35.º 

  Coordenação da bolsa de avaliadores externos  

1. O diretor do CFEAS no âmbito das suas funções de coordenação e gestão deve: 

a) Proceder à constituição e atualização anual da bolsa de avaliadores externos, através 

da criação e disponibilização de um formulário online elaborado para o efeito; 

a) Estruturar, organizar e desenvolver a monitorização do processo de implementação 

da avaliação externa através de um instrumento digital. 

2. As escolas associadas validam os formulários referidos no n.º 2 do artigo 35.º e o 

presidente do conselho administrativo de cada escola envia ao CFEAS uma cópia dos 

horários escolares dos avaliadores selecionados, até ao dia 30 de setembro.  

Artigo 36.º 

Distribuição dos avaliadores e calendarização da avaliação 

 

1. O diretor do CFEAS, até ao final do terceiro período do ano escolar anterior àquele em 

que decorre a avaliação externa, elabora uma proposta de distribuição dos avaliadores a 

afetar a cada avaliado, que é aprovada pelo conselho de diretores. 

2. O diretor do CFEAS elabora o plano de calendarização da observação de aulas até ao dia 

30 de outubro do ano em que esta decorre, sendo dado a conhecer aos intervenientes, 

avaliadores, avaliado, e diretores de escola, através dos meios que considerar mais 

pertinentes. 

Artigo 37.º 
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Comunicações e impedimentos 

1. O avaliador e o avaliado devem declarar ao diretor do CFEAS a situação de impedimento 

ou formular o pedido de escusa através de um formulário específico e disponibilizado 

pelo CFEAS. 

2. O diretor do CFEAS, em conformidade com os prazos estabelecidos no CPA, decide 

sobre os pedidos referidos no número anterior. Nos casos de deferimento, procede à 

substituição do avaliador externo. 

 

Capitulo VIII 

ORÇAMENTO DO CFEAS 

Artigo 38.º 

Estrutura e contratualização 

1. O orçamento do CFEAS é integrado no orçamento da escola sede, elaborado pelo diretor 

e aprovado pelo conselho de diretores, como previsto na lei. 

2. O montante do orçamento será distribuído por parcelas quantificáveis, em percentagem 

do montante global, que são adaptadas anualmente, de acordo com a evolução das 

receitas e das despesas, para que se possa garantir a aquisição de bens, de serviços e de 

equipamentos necessários ao funcionamento do CFEAS, nomeadamente: 

a) Água, luz, gás, telefone e internet;  

b) Manutenção da página web do centro e da base de dados; 

c) Consultor/especialista de formação; 

d) Consumíveis; 

e) Despesas com formadores e outros colaboradores; 

f) Despesas administrativas da formação; 

g) Outras despesas. 

3. Os montantes apurados pelo CFEAS, resultantes de serviços prestados, doações, emissão 

de certificados e/ou de declarações, entre outras, integram o orçamento da escola-sede, 
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em Orçamento de Dotações com Compensação em Receitas (DCR), como receitas 

declaradas. 

4. Para efeitos do número anterior, a escola-sede disponibilizará ao diretor do CFEAS, 

sempre que solicitado, a relação das despesas e pagamentos efetuados, no período em 

apreço, bem como os saldos relativos ao mesmo período, de forma a assegurar e 

fundamentar a informação prestada ao conselho de diretores. 

5. A contratualização com as escolas associadas é feita ao nível da contribuição de cada 

agrupamento/escola, sendo que: 

a) A escola sede contribui com: 

i. As Instalações do CFEAS; 

ii. Sala para o diretor e para reuniões com órgãos de direção e gestão com 

colaboradores; 

iii. Os serviços administrativos (receção e expedição de correspondência, 

contabilidade, tesouraria, economato); 

iv. Os serviços operacionais (limpeza de instalações, apoio às ações de formação); 

v. O assistente administrativo; 

vi. A assessoria informática; 

vii. Elementos para a bolsa de formadores internos; 

viii. Assessorias técnicas e pedagógicas ou o seu equivalente em horas do crédito 

global, aprovadas pelo conselho de diretores; 

ix. Colaboradores; 

x. Salas e outros equipamentos necessários ao desenvolvimento de ações de 

formação e de outras atividades a desenvolver pelo CFEAS. 

b) As escolas associadas contribuem com: 

i. Assessorias técnicas e pedagógicas ou o seu equivalente em horas do crédito 

global, aprovadas pelo conselho de diretores; 

ii. Elementos para a bolsa de formadores internos; 

iii. Colaboradores; 

iv. Salas e outros equipamentos necessários ao desenvolvimento de ações de 

formação e de outras atividades a desenvolver pelo CFEAS. 
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6. As escolas do ensino particular e cooperativo contribuem com o valor de 65,00€ anuais 

por formando, aplicado sobre 15% do total de docentes e de não docentes da instituição. 

 
Capitulo IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E AFINS 

Artigo 39.º  

Vigência 

O presente regulamento interno entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação pelo 

conselho de diretores da comissão pedagógica. 

Artigo 40.°  

Revisão 

O regulamento interno pode ser revisto a todo o momento, desde que: 

a) A revisão conste na ordem de trabalhos da reunião; 

b) As alterações sejam propostas com antecedência suficiente para se anexarem à 

respetiva convocatória; 

c) As alterações sejam aprovadas por maioria de dois terços dos membros do conselho 

de diretores. 

Artigo 41.°  

Divulgação do Regulamento 

O Regulamento Interno está disponível na sede do CFEAS, sendo divulgado pelos meios que 

se entenderem mais convenientes. 

Artigo 42.º  

Dissolução 

Em caso de dissolução do CFEAS o património será distribuído de acordo com o que o 

conselho de diretores decidir. 
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Artigo 43.º  

Casos Omissos 

Em tudo o que não seja previsto no presente regulamento aplica-se o disposto nos diplomas 

legais, nomeadamente no CPA, no RJFCP e no CF-CFAE. 

 


